PARECER Nº 3817, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2008

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 42, de 2008,  que institui Bonificação por Resultados – BR, no âmbito da Secretaria da Fazenda e autarquias vinculadas, e dá providências correlatas.

A propositura, que tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual, recebeu 15 (quinze) emendas.

No curso do processo legislativo o Chefe do Executivo encaminhou a Mensagem Aditiva de nº 156, de 2008, propondo alterações ao projeto.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que, em seu parecer de fls. 93, concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar, da Mensagem Aditiva e pela rejeição das emendas.

Observamos a fls. 105 que o ilustre Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública, exarou parecer pela aprovação do Projeto de lei Complementar de nº 42, de 2008, da Mensagem Aditiva de nº 156, de 2008, da emenda na forma apresentada no parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 15.
O projeto de lei complementar em análise atende o modelo de gestão pautado em resultados e com ênfase no planejamento estratégico, com o intuito de melhorar os serviços prestados ao cidadão, além de valorizar o servidor público e a fazê-lo sentir-se mais próximo e co-responsável pelos feitos alcançados pela administração pública.

Cumpre esclarecer que o impacto financeiro da medida, para 2008, está estimado em R$ 18 milhões, partindo da premissa que sejam cumpridas 80% das metas estabelecidas e com 95% de dias de efetivo exercício dos servidores no período de avaliação correspondente.

Mister se faz destacar que a medida proposta não deverá comprometer o equilíbrio fiscal do Estado, e nem as previsões estabelecidas no orçamento para o exercício de 2008, à vista dos resultados decorrentes da implantação da BR somados aos das ações previstas no planejamento estratégico da Secretaria da Fazenda. 

Ademais a proposição se encontra em perfeita consonância com as prescrições constantes da Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, sendo que no 1º quadrimestre de 2008 o resultado da despesa com pessoal do Poder Executivo em relação à receita corrente líquida foi de 39,48%, portanto aquém do limite prudencial (95% de 49% = 46,55%).

Por fim, registre-se que a mensagem aditiva de fls. 64 propõe uma série de alterações ao projeto, já delineadas no parecer dos relatores que me antecederam no processo legislativo.

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar parecer nos termos do § 3º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno. 

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto e da Mensagem Aditiva.


DAS EMENDAS

As emendas de n.ºs. 1 e 2 pretendem alterar a redação do inciso VI do artigo 4º de forma a estender as situações de ausências estabelecidas no artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a serem desconsideradas para efeito de indicador da bonificação.

As emendas de n.ºs 3 e 10 pretendem acrescentar o §4º ao artigo 3º 

As emendas de n.ºs.  4 e 8 alteram a redação do § 1º do artigo 2º de forma a estender a Bonificação aos servidores aposentados.

As emendas de n.ºs 5 e 11 pretendem dar nova redação aos seguintes dispositivos:

1. caput do artigo 1º :

2. substitui as expressões “vencimentos ou salários”, previstas no artigo 2º, para remuneração:

3. caput do artigo 3º:

4. caput do artigo 6º, sugerindo a inclusão de membros das categorias envolvidas na comissão intersecretarial :

5. caput do artigo 8º e seus §§ 1º e 2º: 

Propõe que a avaliação seja anual, sempre correspondendo ao exercício financeiro e que as regras que regulam a interposição em recurso  previstas em lei.

6. altera a redação do § 2º do artigo 9º sugerindo o pagamento da bonificação trimestralmente até o 3º(terceiro) mês seguinte ao do término do período de avaliação.

7. altera a redação do § 4º do artigo 9º sugerindo que o  pagamento do adicional ali previsto seja definido por Resolução do Secretário da Fazenda.

8. Propõe a supressão de dispositivos.

9. Propõe a inclusão de item 3 ao § 2º do artigo 7º sugerindo a participação de um membro de cada classe na composição da comissão criada naquele dispositivo.

10. Propõe a inclusão de artigo ao projeto com relação ao índice de cumprimento de metas a ser utilizado para o pagamento da bonificação.

Propõe a emenda de nº 6 a inclusão de artigo ao projeto com relação ao índice de cumprimento de metas a ser utilizado para o pagamento da bonificação.

A emenda de nº 7 propõe a retroatividade dos efeitos da lei à 1º de janeiro de 2008.

A emenda de nº 9 pretende incluir parágrafo ao artigo 4º propondo a extensão da bonificação aos servidores afastados junto à Unidades de Atendimento ao Público- UAP’s e ao Poupatempo.

A emenda de nº 12 propõe a supressão do inciso III do artigo 12.

A emenda de nº 13 pretende alterar o caput do artigo 10 com relação ao processo de cumprimento das metas, o § 1º e o § 2º.

A emenda de nº 14 pretende suprimir o artigo 14 do projeto.

A emenda de nº 15 altera a redação do artigo 2º no sentido de incorporar a bonificação aos vencimentos, salários, proventos ou pensões para todos os efeitos legais, além de estabelecer situação de vedação do pagamento da bonificação e a previsão de pagamento de um valor fixo de 30% da gratificação máxima aos aposentados e pensionistas.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela rejeição das emendas de n.ºs. 1 a 15.

As proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, conforme preliminar apontada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Acompanhando o ilustre relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo em relação às emendas apresentadas  ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas,  além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.


Nesse sentido, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 42, de 2008 e da Mensagem Aditiva, da emenda na forma apresentada no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Administração Pública e pela rejeição das emendas de n.ºs. 1 a 15.

a) Roberto Engler – Relator Especial
